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O MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO NORTE/RN, inscrito no CNPJ nº 
08.096.372/0001-75, com sede na Rua Senador José Bernardo, nº 110, centro, Serra Negra do 
Norte/RN, CEP: 59.318-000, torna público por meio do seu Agente de Contratação que 
realizará Processo licitatório destinado ao Credenciamento de profissionais para 
execução dos serviços de marroeiro, pedreiro, pintor, marceneiro, serralheiro e 
trabalhador braçal, por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 
74, inciso IV, art. 78, inciso I, combinados com o art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 
mediante as condições estabelecidas neste ato convocatório e seus ANEXOS, subordinando-
se em tudo o que for aplicável, à Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações.  
 
Local da entrega do envelope DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO: na 
sala de Licitação, na Rua Senador José Bernardo, nº 110, centro, Serra Negra do Norte/RN, 
CEP: 59.318-000. 
 
Período de recebimento do envelope DOCUMENTAÇÃO PARA 
CREDENCIAMENTO: a partir de 07 de março de 2024, das 08h00min às 13h00min, de 
segunda a sexta-feira, em dias úteis (dias em que houver expediente no Município de Serra 
Negra do Norte/RN). 
 
O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 
interessados. As modificações no edital serão publicadas no PNCP e observarão os prazos 
inicialmente previstos no edital, respeitado o tratamento isonômico dos interessados. (Art. 8º 
do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024). 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Edital é o Credenciamento de profissionais para execução dos 
serviços de marroeiro, pedreiro, pintor, marceneiro, serralheiro e trabalhador braçal 
destinados ao atendimento da demanda reprimida deste tipo de procedimento no Município 
de Serra Negra do Norte/RN. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente procedimento administrativo será regido pelas seguintes normas: Art. 74, IV, 
c/c do Art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores; Decreto nº 11.878, de 
09 de janeiro de 2024; Decreto Municipal n.º 600, de 26 de julho de 2022 e demais 
legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos. 
 
3. PARA FINS DO DISPOSTO NESTE EDITAL, CONSIDERA-SE: 
3.1. Credenciamento – processo administrativo de chamamento público em que o órgão ou a 
entidade credenciante convoca, por meio de edital, interessados em prestar serviços ou 
fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 
entidade para executar o objeto quando convocados; 
3.2. Credenciado – fornecedor ou prestador de serviço que atende às exigências do edital de 
credenciamento, apto a ser convocado, quando necessário, para a execução do objeto; 
3.3. Credenciante – órgão ou entidade da administração pública municipal responsável pelo 
procedimento de credenciamento; e 
3.4. Edital de credenciamento – instrumento convocatório que divulga a intenção de compra 
de bens ou de contratação de serviços e estabelece critérios para futuras contratações. 
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4. DOS ANEXOS 
4.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes ANEXOS: 
Anexo I – Termo de Referência;  
Anexo II – Modelo de Requerimento para Credenciamento PESSOA JURÍDICA;  
Anexo III – Modelo de Requerimento para Credenciamento PESSOA FÍSICA; 
Anexo IV – Minuta do Termo de Contrato.  
 
5. DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS 
5.1. Os serviços credenciados serão pagos de acordo com a tabela e valores estabelecidos no 
termo de referência. (Art. 7º, § 1º Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024). 
 
5.2. É expressamente proibida a cobrança ou o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à 
tabela adotada, ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento ou 
intermediação do pagamento dos serviços prestados (Art. 79, parágrafo único, inciso V, da 
Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
5.3. Os preços são irreajustáveis, durante a vigência do Termo de Contrato. 
 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1. Somente serão admitidas a participar deste processo de credenciamento de pessoas 
físicas e jurídicas que comprovem regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, qualificação 
econômico-financeira, apresentando todos os documentos exigidos neste Edital. 
 
6.2. Poderão participar PESSOAS FÍSICAS e JURÍDICAS (MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL). 
 
6.3. Não poderão participar:  
6.3.1. Empresas e ou associações reunidas em consórcio; 
6.3.2. Empresas cumprindo suspensão temporária de participação em licitação da 
Administração Pública;  
6.3.3. Empresas impedidas de contratarem com o Município de Serra Negra do Norte/RN 
ou com a Administração Pública (Art. 10, inciso I, do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 
2024);  
6.3.4. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;  
6.3.5. Empresas que possuam restrições quanto as suas capacidades técnicas ou operacionais, 
personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
6.3.6. Empresas que se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão 
ou de incorporação;  
6.3.7. Pessoa Física ou Jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou da entidade 
CREDENCIANTE ou com agente público que desempenhe função no processo de 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Art. 10, 
inciso II, do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024).  
6.4. A participação neste procedimento administrativo implica a aceitação integral e 
irrestrita das condições estabelecidas neste Edital (Art. 12, do Decreto nº 11.878, de 9 de 
janeiro de 2024). 
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6.5. Quanto as empresas interessadas, deverão designar um representante legal, que será o 
único admitido a intervir em seu nome, o qual deverá se apresentar para credenciamento junto 
ao Agente de Contratação ou da Comissão de Contratação, munido de credencial que o 
autorize a participar deste procedimento administrativo, bem como de Cédula de Identidade. 
6.5.1. Entende-se por credencial: documento (ato constitutivo, estatuto ou contrato social) que 
comprove a competência do titular ou sócio da empresa para representá-la perante terceiros; 
ou procuração para representar a instituição junto ao Município de Serra Negra do 
Norte/RN, acompanhada, no caso de instrumento particular, de prova de investidura do 
outorgante na qual conste expressamente seus poderes para a outorga. 
 
6.6. Para participar, as PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS interessadas deverão apresentar 
toda a documentação solicitada neste Edital, a qualquer tempo, nos horários e local 
estabelecidos no preâmbulo deste instrumento convocatório. 
 
7. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 
7.1. Os documentos de habilitação estão disponíveis no termo de referência. 
 
7.2. Toda documentação deve ser apresentada em 01 (uma) via autenticada em cartório, ou 
por servidor da administração municipal, ordenadamente na sequência disposta neste Edital. 
Os documentos obtidos por internet não necessitam ser autenticados em cartório. Todas as 
cópias devem estar legíveis. 
 
7.3. Após julgada habilitada a proponente, poderão ser credenciados todos os serviços 
ofertados em sua proposta.  
 
7.4. A proposta de serviços terá validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega. Não havendo solicitação para prorrogação de sua validade, ou convocação para 
assinatura do Termo de Contrato, o proponente será comunicado da sua não habilitação para o 
credenciamento. 
 
7.5. A documentação deverá ser entregue, mediante protocolo, com envelope lacrado, 
identificado externamente com os seguintes dizeres: 
 
MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO NORTE/ RN  
DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO MSNN/RN Nº 2403060001 
[NOME] - [CNPJ/CPF] 
[CONTATO] 
 
7.6. O Agente de Contratação ou Comissão de Contratação se reserva ao direito de solicitar, 
em qualquer tempo, no curso da atividade de julgamento da proposta, quaisquer 
esclarecimentos sobre os documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 
 
7.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANEGRA DO NORTE/RN, não se 
responsabilizará por documentos que não sejam entregues ao Agente de Contratação, no local, 
data e horário definidos neste Edital. 
 
7.8. Ao apresentar o requerimento para credenciamento, a proponente se obriga aos termos do 
presente Edital. 
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8. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 
8.1. O Agente de Contratação verificará se a documentação apresentada pelos proponentes 
atende ao exigido nos preceitos do presente Edital, registrando-se em Ata própria. 
8.1.1. Constatada a falta ou irregularidade na documentação apresentada, será comunicado 
por escrito a proponente, tendo a mesma um prazo de até dois (02) dias para regularizar as 
pendências. Caso a proponente não regularize a sua situação no prazo estipulado, a mesma 
será inabilitada. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. As proponentes poderão, em um prazo máximo de três (03) dias úteis do recebimento do 
comunicado de inabilitação, apresentar o recurso devidamente fundamentado com 
documentos comprobatórios, quando for o caso, que deverá ser protocolado nas mesmas 
condições da entrega de documentação estipulados neste Edital, para a averiguação da 
procedibilidade do recurso.  
9.2. O recurso deverá ser dirigido à comissão de contratação ou Agente de Contratação, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com 
a sua motivação à autoridade superior. 
9.3. A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, 
contado da data de recebimento dos autos. 
 
10. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
10.1. Após a análise documental, o Agente de Contratação apresentará a relação dos 
credenciados ou determinará a inclusão do credenciado na relação geral e determinará sua 
publicação.  
10.2. Após as providências descritas no item 10.1, o interessado será comunicado via 
publicação no órgão oficial e deverá promover a assinatura do Termo de Contrato, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento.  
10.3. A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será 
divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico www.serranegra.rn.gov.br e 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte - FEMURN.  
10.4. Os interessados que não forem habilitados terão sua documentação disponível para ser 
retirada em até 15 (quinze) dias da divulgação referida no item 10.1 ou havendo interposição 
de recurso, nesse mesmo período, contado da data de julgamento do mesmo. Após este 
período, os documentos não retirados serão descartados pelo Agente de Contratação ou 
Comissão de Contratação. 
 
11. DO CREDENCIAMENTO 
11.1. Julgado apto ao CREDENCIAMENTO, e havendo necessidade de credenciamento pelo 
Município de Serra Negra do Norte/RN, o credenciado será convocado para assinar o 
Termo de Contrato, ao qual se vincula, no Município de Serra Negra do Norte/RN, em 
horários combinados oportunamente, devendo comparecer no prazo de cinco (05) dias úteis a 
contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair o direito ao credenciamento 
(Artigo 90 e parágrafos, da Lei nº 14,133, de 01 de abril de 2021), sem prejuízo das sanções 
previstas na mesma Lei. 
11.2. O Município de Serra Negra do Norte/RN poderá, até a assinatura do credenciamento, 
inabilitar o proponente, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de 
qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a 
qualificação técnica, jurídica, econômico-financeira, ou regularidade fiscal da entidade ou 
prestador de serviço credenciado ou a credenciar. 
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11.3. O critério para distribuição dos serviços será a ordem cronológica de credenciamento. 
Em igualdade de condições, proceder-se-á sorteio.  
11.4. Observado o critério determinado no item anterior, proceder-se-á distribuição equitativa 
e proporcional dos serviços entre os credenciados. 
11.5. O conteúdo das Minutas de Termos de Contrato dispõe sobre todas as outras condições 
necessárias para a prestação dos serviços que serão credenciados, e será utilizado como 
modelo básico para a efetivação do credenciamento, adequando-se a cada entidade ou 
profissional a ser credenciado, levando em consideração os serviços que serão prestados e 
outros dados, que nos Anexos citados estão grifados. 
11.6. O Município de Serra Negra do Norte/RN se reserva ao direito de encaminhar os 
serviços conforme sua necessidade e conveniência do usuário, ficando reconhecida a 
INEXISTÊNCIA DE EXCLUSIVIDADE DO CREDENCIADO. 
11.7. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da data de sua subscrição, 
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
11.7.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

11.7.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
11.7.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  
11.7.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 
11.7.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação as 
infrações e das sanções administrativas. 
 
13. DO DESCREDENCIAMENTO 
13.1. O Termo de Contrato rescinde qualquer outro vigente, sem qualquer ônus para o 
CREDENCIANTE ou direitos para o CREDENCIADO além daqueles correspondentes aos 
serviços efetivamente prestados até a data da rescisão contratual, desde que não prejudique a 
saúde dos USUÁRIOS. 
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13.2. O CREDENCIANTE poderá, em se verificando o descumprimento de normas 
estabelecidas neste Termo de Contrato, interromper temporariamente a sua execução até 
decisão exarada em processo administrativo próprio que, observado o contraditório e a ampla 
defesa, comprovada a culpa ou dolo, decidirá pelo descredenciamento ou rescisão do 
Credenciamento. 
13.3. Este Credenciamento poderá ser rescindido de pleno direito, nos seguintes casos: 

a) Se o CREDENCIADO falir, requerer concordar ou transferir para terceiros no todo ou 
em parte seus encargos, sem prévia aceitação, por escrito, do CREDENCIANTE; 
b) No interesse da Administração, mediante comunicação escrita, com antecedência de 30 
(trinta) dias, sem que disso resulte qualquer ônus para o CREDENCIANTE ou direitos 
para o CREDENCIADO além daqueles correspondentes aos serviços efetivamente 
prestados até a data da rescisão; 
c) Liquidação amigável ou judicial do CREDENCIADO; 
d) Superveniência de norma legal ou ato de autoridade competente, que torne inviável ou 
inexequível o prosseguimento da prestação dos serviços; 
e) Ocorrência de quaisquer das situações previstas na Lei n° 14.133/2021, e em especial 
aquelas arroladas no artigo 155; 
f) No interesse exclusivo do CREDENCIADO, a qualquer tempo, mediante comunicação 
escrita com antecedência de 30 (trinta) dias, sem que disso resulte qualquer penalidade ou 
indenização em favor do CREDENCIANTE.  
g) Não cumprimento das condições ou prazos constantes deste Termo; 
h) Cumprimento irregular das condições ou prazos constantes deste Termo; 
i) Lentidão no cumprimento dos atendimentos, levando o Município de Serra Negra do 
Norte/RN a presumir sua não conclusão nos prazos requeridos pelos respectivos 
procedimentos; 
j) Atraso injustificado do início da execução do objeto deste termo; 
k) Paralisação da execução do objeto do presente Termo, sem justa causa e prévia 
comunicação ao CREDENCIANTE; 
l) Subcontratação total ou parcial para execução do objeto; 
m) Não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 
n) Cometimento reiterado de faltas na execução deste Termo, anotadas na forma do 
parágrafo § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 
o) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo 
do CREDENCIANTE, prejudique a execução deste Credenciamento quando pessoa 
jurídica; 
p) Quando houver razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pelo Município de Serra Negra do Norte/RN e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Credenciamento; 
q) Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva 
da execução do objeto deste credenciamento; 
r) Quando o CREDENCIADO deixar de satisfazer as exigências do art. 62 da Lei nº 
14.133/2021 (Habilitação) ou as estabelecidas para a classificação cadastral, conforme 
previsto no edital que gerou este Termo. 
 

12.4. O descredenciamento não eximirá a entidade das garantias assumidas em relação aos 
serviços executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas.  
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12.5. O CREDENCIADO reconhece os direitos do Município de Serra Negra do Norte/RN 
em caso de extinção prevista nos Artigo 107 e 108 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 
13.2. As impugnações ao edital, que forem aplicáveis ao Credenciamento, deverão ser 
efetuadas por escrito, endereçadas à Comissão de Contratação ou Agente de Contratação na 
Rua Senador José Bernardo, nº 110, centro, Serra Negra do Norte/RN, CEP: 59.318-000, das 
08h00min às 13h00min ou através do e-mail institucional licitacoes@serranegra.rn.gov.br.  
13.3. A Comissão de Contratação ou Agente de Contratação responderá aos pedidos de 
esclarecimentos ou à impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido. 

13.3.1. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no 
PNCP. 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS E CONTRANTE 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação as 
obrigações contratuais. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. O Edital de Credenciamento e seus ANEXOS poderão ser obtidos, sem ônus, por meio 
do seguinte portal < http://www.serranegra.rn.gov.br >. 
15.2. Os fiscais designados pelo Município de Serra Negra do Norte/RN poderão, 
devidamente fundamentados, denunciar irregularidades em relação ao serviço prestado pelos 
CREDENCIADOS. 
15.3. Conforme fiscalização do Município de Serra Negra do Norte/RN e, ainda, por 
constatação formal da Secretarias Municipais beneficiadas, os CREDENCIADOS 
permanecerão ou serão descredenciados, vinculado o parecer pelo cancelamento à qualidade e 
à confiança dos beneficiários, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
15.4. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Comum 
Estadual da Comarca de Caicó/RN. 
 
Serra Negra do Norte/RN, 06 de março de 2024. 
 
 
 

________________________________________________ 
Sérgio Fernandes de Medeiros 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação gradativa dos serviços de marroeiro, pedreiro, pintor, marceneiro, 
serralheiro e trabalhador braçal, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QNT 
 VALOR 

UNIT.  
 VALOR 
TOTAL  

1 Serviço de marroeiro. Diária 500 R$ 163,33 R$ 81.665,00 
2 Serviço de pedreiro. Diária 2500 R$ 136,88 R$ 342.200,00 
3 Serviço de pintor. Diária 1200 R$ 140,17 R$ 168.204,00 
4 Serviço de marceneiro. Diária 400 R$ 153,20 R$ 61.280,00 
5 Serviço de serralheiro. Diária 800 R$ 215,64 R$ 172.512,00 
6 Serviço de trabalhador braçal. Diária 6000 R$ 91,35 R$ 548.100,00 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de um (01) ano contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que embora sejam 
consideradas auxiliares, são imprescindíveis para as Administrações Municipais como é o 
caso dos serviços terceirizados que se pretende licitar, sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar; 
 
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1.4. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
1.5. A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração 
através da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, delineados nas diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas 
as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência 
e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
1.6. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
1.7. A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas no art. 6º da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, no que couber. 

 
Indicação de marcas ou modelos  
1.8. Não se aplica ao objeto contratado. 
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Subcontratação 
1.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
1.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
Vistoria 
1.11. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 
 
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
1.12. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

1.12.1 Início da execução do objeto: em até dois (02) dias da emissão da ordem de 
serviço; 
1.12.2 A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho serão repassadas conforme cada 
serviços visto a natureza singular de cada; 
1.12.3 Cronograma de realização dos serviços: será apresentado separadamente para 
cada serviços; 
 

Local e horário da prestação dos serviços 
1.13. Os serviços serão prestados no horário e endereço informado na ordem de execução de 
serviços. 
 
Rotinas a serem cumpridas 
A execução contratual observará a seguinte rotina: Os serviços para serem contabilizado 
como uma diária deverão ser executados com as seguintes cargas horárias: das 07h00min às 
11h00min no período da manhã e de 13h00min às 17h00min no período da tarde. Se for 
necessário em determinados casos, os serviços poderão prestado nos finais de semana que 
deverá ser cumprida a carga horária mínima de seis (06) horas onde o início das atividades 
deverá ser informado pela secretaria solicitante. 
  
Materiais a serem disponibilizados 
1.14. Para a perfeita execução dos serviços, as empresas ou profissionais poderão utilizar 
equipamentos, ferramentas e utensílios básicos necessários de seu uso pessoal. A contratante 
poderá disponibilizará estes ou outros matérias quando for imprescindível para a execução 
dos serviços e o(a) contratado(a) não dispor das mesmas.  
 
Das atribuições de cada serviço: 
1.15. Para os serviços a serem contratados, os interessados deverão atender aos seguintes 
requisitos: 
 
MARROEIRO: Saber cortar e moldar blocos e lajes de pedra duros e macios para a 
construção e manutenção de estruturas de pedra e alvenaria de monumentos, e esculpem 
desenhos e figuras em pedra. 
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PEDREIRO: Saber usar com cuidado as ferramentas de trabalho; executar obras de 
alvenaria; realizar assentamento de tijolos, pedras, ladrilhos e cerâmicas; executar reparos em 
paredes, tetos, aberturas, telhados e em rebocos; montar caixilhos de ferro, arrame e solda 
para construir armação; fazer e aplicar argamassas e concretos; ter cuidado com a prevenção 
de acidentes de trabalho; executar tarefas afins e de interesse da municipalidade; realizar 
demais atividades inerentes aos serviços que lhe forem determinados. 
 

PINTOR: Realizar pinturas em paredes internas e externas; preparar as superfícies antes de 
pintá-las, como limpeza, aplicação de massa fina ou corrida e lixamento; serviços de 
impermeabilização e aplicação de texturas; conservar a limpeza dos locais de trabalho; 
realizar demais atividades inerentes aos serviços que lhe forem determinados. 
 

MARCENEIRO: Ter capacidade de ler e interpretar desenhos técnicos e projetos de 
arquitetura para compreender as especificações e requisitos do trabalho. Ter conhecimento 
sobre diferentes tipos de madeira e materiais relacionados, incluindo suas características, 
propriedades e usos adequados em diferentes contextos. Ter proficiência no uso de uma 
variedade de ferramentas manuais e elétricas, como serras, plainas, furadeiras, formões, entre 
outras, para cortar, moldar e esculpir a madeira. Habilidade para realizar técnicas de 
montagem precisas e robustas, como encaixes, junções, colagens e fixações, garantindo a 
durabilidade e a estabilidade das peças construídas. Conhecimento sobre técnicas de 
acabamento, incluindo lixamento, pintura, envernizamento e polimento, para melhorar a 
aparência e a proteção das peças de madeira. Capacidade de fazer medições precisas e 
calcular dimensões com precisão para garantir que as peças se encaixem corretamente e 
atendam às especificações do projeto. Habilidade para resolver problemas durante o processo 
de construção, adaptando-se a desafios inesperados e encontrando soluções criativas para 
garantir a qualidade do trabalho final. Ter consciência e prática de medidas de segurança no 
manuseio de ferramentas e materiais, minimizando o risco de acidentes e lesões. 
 
SERRALHEIRO: Confeccionar, reparar e instalar peças e elementos diversos em chapas de 
metal como aço, ferro galvanizado, cobre, estanho, latão, alumínio e zinco; fazer o recorte, 
modelar e trabalhar barras perfiladas de materiais ferrosos e não ferrosos para fabricar 
esquadrias, portas, grades, vitrais e peças similares; realizar demais atividades inerentes aos 
serviços que lhe forem determinados. 
 

TRABALHADOR BRAÇAL: Executar tarefas que exigem força física, como carregar e 
descarregar materiais, cavar valas, mover equipamentos ou realizar trabalhos de construção. 
Ter a capacidade de usar uma variedade de ferramentas manuais e equipamentos específicos 
do trabalho, como pás, picaretas, martelos, serras, entre outros. Ter consciência e prática de 
medidas de segurança no local de trabalho para evitar acidentes e lesões, incluindo o uso 
adequado de equipamentos de proteção individual (EPIs). Capacidade de seguir instruções 
fornecidas por supervisores ou líderes de equipe, bem como comunicar-se efetivamente para 
garantir que as tarefas sejam realizadas conforme necessário. Colaborar com outros membros 
da equipe para completar projetos de forma eficiente e segura, compartilhando 
responsabilidades e apoiando-se mutuamente conforme necessário. Realizar tarefas de 
manutenção básica em equipamentos e ferramentas, como limpeza, lubrificação e ajustes 
simples para garantir seu bom funcionamento. Adaptar-se a diferentes ambientes de trabalho e 
condições variáveis, como mudanças climáticas, exigências de horário e tipos de tarefas 
atribuídas. Observar e seguir especificações detalhadas ao realizar tarefas, garantindo a 
precisão e qualidade do trabalho realizado. Estar disposto a aprender novas habilidades e 
procedimentos conforme necessários para realizar as tarefas atribuídas com eficácia. 
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MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
1.16. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
1.17. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
1.18. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
1.19. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
1.20. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização 
1.21. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 
1.22. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
1.23. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
1.24. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
1.25. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
IV); 
1.26. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
1.27. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
1.28. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos. 
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1.29. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 
sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
1.30. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 
1.31. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 
1.32. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 
1.33. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
1.34. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços por ela realizada. 
1.35. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços. 
1.36. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 
1.37. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017) 
1.38. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
1.39. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
1.40. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 
do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
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Fiscalização Administrativa 
1.41. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
1.42. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 
1.43. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros 
e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
1.44. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações: 

1.44.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 
1.44.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a 
seguinte documentação: 

1.44.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso; 
1.44.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinada pela contratada; 
1.44.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 
prestarão os serviços; e 

1.44.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for 
possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
(Sicaf): 

1.44.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União (CND); 
1.44.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
1.44.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
1.44.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

1.44.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 
documentos: 

1.44.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 
da Administração contratante; 
1.44.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador a parte contratante; 
1.44.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 
bancários; 
1.44.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de 
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços e de qualquer empregado; e 
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1.44.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

1.44.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 
contrato: 
1.44.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
1.44.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
1.44.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; 
1.44.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
1.44.2 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 
documentos elencados no item 1.44.1.1 acima deverão ser apresentados. 
1.44.3 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 1.44.1.4 
acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por 
mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 
1.44.4 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações 
sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 
1.44.5 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 
1.44.6 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 
FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
1.44.7 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções. 
1.44.8 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de 
corrigir. 
1.44.9 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE 
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  
1.44.10 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de 
quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato.  
1.44.11 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  
1.44.12 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção 
de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os 
empregados da Contratada. 
1.44.13 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 
pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 
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previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 
inclusive quanto às verbas rescisórias. 
1.44.14 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
1.44.15 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento. 
1.44.16 A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no 
item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja 
incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de 
dezembro de 2022. 
1.44.17 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, 
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

 
Gestor do Contrato 
1.45. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
1.46. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  
1.47. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
1.48. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
1.49. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
1.50. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VI).  
1.51. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Do recebimento 
1.52. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois (02) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
1.53. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
1.54. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
1.55. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
1.56. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 
1.57. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

1.57.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  
1.57.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do 
mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 
contrato.  

1.58. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
1.59. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
1.60. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
1.61. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
1.62. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
1.63. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de cinco (05) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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1.63.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
1.63.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
1.63.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
1.63.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 
1.63.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão. 

1.64. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
1.65. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
1.66. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
Liquidação 
1.67. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
1.68. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
1.69. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1.69.1  o prazo de validade; 
1.69.2  a data da emissão; 
1.69.3  os dados do contrato e do órgão contratante; 
1.69.4  o período respectivo de execução do contrato; 
1.69.5  o valor a pagar; e 
1.69.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.70. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante; 
1.71. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
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de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
1.72. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 
26 DE ABRIL DE 2018). 
1.73. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
1.74. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  
1.75. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
1.76. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.  
 
Prazo de pagamento 
1.77. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
1.78. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I =  
(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
                                                            365 
Forma de pagamento 
1.79. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
1.80. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
1.81. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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1.81.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

1.82. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Conta-Depósito Vinculada 
1.83. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito 
Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do 
art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência. 
1.84. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias. 
1.85. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
1.86. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 
contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 
Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 
decorrentes. 
1.87. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º 
salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de 
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo 
contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 
bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas 
verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN 
SEGES/MP n. 05/2017. 
1.88. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 
contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a 
revisão do Termo de Cooperação Técnica. 
1.89. Os valores referentes às provisões mencionadas neste Termo de Referência que sejam 
retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente 
à empresa que vier a prestar os serviços. 
1.90. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para 
utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos 
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 
situações ocorridas durante a vigência do contrato. 
1.91. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será 
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito 
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vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 
1.92. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para 
o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 
trabalhadores favorecidos. 
1.93. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a 
quitação das obrigações trabalhistas. 
1.94.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da 
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, 
conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
1.95. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso IV, art. 78, inciso 
I, combinados com o art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.   
 
Regime de Execução 
1.96. O regime de execução do contrato será parcelado. 
 
Exigências de habilitação 
1.97. PESSOAS JURÍDICAS 
Documentação para comprovação da Habilitação Jurídica 
a) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Documentação para comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Procuradoria da Fazenda 
Nacional, incluindo-se créditos previdenciários, mediante a Certidão Negativa de débitos 
referentes a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual mediante a Certidão de regularidade de 
débito com a Fazenda Estadual e com a Procuradoria Geral do Estado da sede da licitante; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mediante a Certidão Negativa de 
Débitos Municipais; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 
negativa. 
Para comprovação da Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 
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1.98. PESSOAS FÍSICAS 
Documentação para comprovação da Habilitação Física: 
a) Carteira de Identidade ou documento similar; 
 
Documentação para comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF); 
b) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e com a Procuradoria Geral do 
Estado, mediante certidão negativa de débitos; 
c) Certidão de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a 
Procuradoria da Fazenda Nacional, incluindo-se créditos previdenciários, mediante da 
Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
1.99. No caso de a EMPRESA ser isenta da inscrição em determinado órgão ou da 
apresentação de algum dos documentos exigidos, deverá ser apresentada declaração escrita 
emitida pelo Contador ou Gestor da entidade, afirmando os motivos e fundamentação legal de 
tal imunidade. 
 
1.100. Os documentos devem estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor 
competente, quando for o caso, considerada a data do requerimento e da apresentação dos 
documentos. Na falta desta informação serão considerados válidos por 30 (trinta) dias, 
contados da data de emissão, aprovação ou da data de assinatura pela autoridade. As exceções 
serão avaliadas segundo a legislação para o respectivo documento. 
 
1.101. Os documentos confeccionados pela interessada deverão estar sem rasuras, datados e 
assinados pelo proponente ou seu representante legal. As folhas devem conter timbre da 
instituição ou seus dados básicos no corpo do documento. 
 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
1.102. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.373.961,00 (um milhão, trezentos e 
setenta e três mil, novecentos e sessenta e um reais), conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 
 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1.103. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
 
A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
02.005.04.122.0040.2006: manutenção das atividades da secretaria mun.de administração e 
planejamento; 
02.007.08.122.0040.2022: manutenção do fundo municipal de assistência social; 
02.007.08.244.0027.2026: manutenção do bloco dos serviços de proteção social básica; 
02.008.12.122.0011.2136: manutenção dos programas básicos do FNDE; 
02.008.12.122.0040.2030: manutenção das atividades da secretaria municipal de educação e 
cultura; 
02.008.12.361.0011.2031: manutenção das demais atividades do ensino fundamental - MDE; 
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02.008.13.392.0013.2034: manutenção das atividades culturais; 
02.009.27.122.0040.2057: manutenção da secretaria municipal de esportes e lazer; 
02.010.10.301.0018.2063: gestão e manutenção da atenção primária; 
02.011.17.122.0040.2073: manutenção do fundo municipal de saneamento, recursos hídricos; 
02.011.17.511.0019.2074: manutenção de cata ventos e cisternas; 
02.011.17.511.0019.2076: manutenção e recuperação do saneamento da zona rural; 
02.011.17.511.0019.2080: manutenção e desgotamento de fossas sépticas na zona rural; 
02.012.18.541.0020.2092: manutenção de bueiros, passagens molhadas e mata-burros; 
02.012.20.122.0040.2082: manutenção das atividades da secretaria mun. de agricultura, 
pecuária e meio ambiente; 
02.013.15.122.0040.2093: manutenção das atividades da secretaria de infraestrutura e 
serviços públicos; 
02.013.15.451.0024.2096: manutenção das estradas vicinais; 
02.013.25.752.0012.2137: manutenção e ampliação da iluminação pública municipal; 
02.014.04.122.0040.2099: manutenção das atividades da secretaria mun. de desenv. 
econômico e turismo; 
02.015.08.122.0040.2102: manutenção da secretaria municipal de trabalho, habitação e; 
02.017.10.122.0040.2061: gestão e manutenção da secretaria municipal de saúde; 
 
ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.90.36.00 – outros serviços de terceiros – pessoa física; 
3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 
 
FONTES: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos; 16600000 - Transferência de 
Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS; 15690000 - Outras 
Transferências de Recursos do FNDE; 15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - 
Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino; 15001002 - Recursos não 
Vinculados de Impostos - Despesas com ações e serviços públicos de saúde; 16000000 - 
Transf. Fundo a Fundo de Rec. do SUS prov. do Governo Federal - Bloco de Manut. das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde; 17510000 - Recursos da Contribuição para o Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública – COSIP;  
 
PERCENTUAIS: Recursos Próprios: 75% e Recursos Federais/Estaduais: 25%. 
 
1.104. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
 
 
 

__________________________________________ 
Girlânia Fernandes de Medeiros Vanderlei 

Secretária Municipal de Administração e Planejamento  
Portaria nº 016/2024 
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ANEXO II - MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 
 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO (PESSOA JURÍDICA) 
 
I - Dados de identificação do Requerente:  
Razão Social: _____________________________________ CNPJ:  ____________________  
Endereço: ________________________________________ Telefone:  _________________  
E-mail:  ____________________________________________________________________  
 
II – Dados de identificação do representante do requerente: 
Nome Completo:  ____________________________________________________________  
CPF _________________________________ RG:  _________________________________  
Endereço- ________________________________________ Telefone:  _________________  
 
III - Natureza do SERVIÇO:  
 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PROPOSTOS UNID 

   
 
IV - Declaramos conhecer os termos do Edital do Credenciamento nº 001/2024 e seus 
anexos e aceitamos as condições e os preços discriminados no mesmo.  
 
Segue em anexo os documentos especificados no Edital de Credenciamento nº 001/2024. 
 
Local e data 
 

_______________________________ 
(Nome do Representante Legal) 

(nº cédula de identidade) 
(nº CPF) 
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ANEXO III - MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

 
REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO (PESSOA FÍSICA) 

 
I - Dados de identificação do Requerente: 
Nome: _____________________________________ CPF:  __________________________  
Endereço: ________________________________________ Telefone:  _________________  
E-mail:  ____________________________________________________________________  
 
II - Natureza do SERVIÇO:  
 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PROPOSTOS UNID 

   
 
III - Declaramos conhecer os termos do Edital do Credenciamento nº 001/2024 e seus 
anexos e aceitamos as condições e os preços discriminados no mesmo.  
 
Segue em anexo os documentos especificados no Edital de Credenciamento nº 001/2024. 
 
Local e data 
 

_______________________________ 
(Nome) 

(nº CPF) 
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ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
SERRA NEGRA DO NORTE/RN E O(A) 
.............................................................  
 

O MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO NORTE/RN, inscrito no CNPJ nº 
08.096.372/0001-75, com sede na Rua Senador José Bernardo, nº 110, centro, Serra Negra do 
Norte/RN, CEP: 59.318-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sérgio 
Fernandes de Medeiros, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo MSNN/RN nº 2403060001 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n. 014/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de marroeiro, 
pedreiro, pintor, marceneiro, serralheiro e trabalhador braçal, a serem executados com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1      
2      
3      

...      
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de doze (12) contados da data de sua subscrição, 
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:  
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f) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 
dos serviços tem natureza continuada; 
g) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
h) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;   
i) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  
j) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ 
....... (....). 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive 
quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do 
Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V 
e X)  
7.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
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a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 
nova solicitação. 

7.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus 
efeitos financeiros, independentemente daquela em que apostilada. 

7.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  
7.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 
5º, da Lei n.º 14.133/2021) 
7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho.   
7.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de 
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 
7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 
categoria profissional abrangida pelo contrato. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de 
custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 
pertinente ao objeto, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado 
a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
data de apresentação da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a 
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apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
7.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  
7.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor.  
7.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 
mercado, por meio de termo aditivo. 
7.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 
justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução 
dos valores correspondentes da planilha contratual. 
7.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
7.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 
para concessão das repactuações futuras. 
7.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
7.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 
de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
7.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 
contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 
termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão 
logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
7.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
7.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até quinze (15) 
dias, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da 
variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)   
7.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação 
da variação dos custos. 
7.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  
7.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 
II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  
7.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 
Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 
efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
7.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei 
n.º 14.133/2021): 

8.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 
indiretamente o objeto contratado; 
8.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 
8.9.3  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do 
objeto da contratação; 
8.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do contratado. 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de cinco (05) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de quinze (15) dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.10 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.11 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.14 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou 
gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.15 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
9.16 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;  
9.17 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  
9.18 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.19 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.20 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.21 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.22 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.23 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.24 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.25  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
9.26 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.27 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
9.28 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.29 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.30 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.31 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 
de Referência, no prazo determinado; 
9.32 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de trinta (30) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de dez (10) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, 
inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 
obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  
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11.6. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
11.7. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho.  
11.8. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

11.8.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas 
as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos 
sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, 
§ 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  
11.8.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.9. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, 
§3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
11.10. O contratante poderá ainda: 

11.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 
garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), 
conforme legislação que rege a matéria; e 
11.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, 
de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes 
do contrato. 

11.11. O contrato poderá ser extinto: 
11.11.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 
processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.11.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 
ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou 
função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou 
de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 
3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
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de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
02.005.04.122.0040.2006: manutenção das atividades da secretaria mun.de administração e 
planejamento; 
02.007.08.122.0040.2022: manutenção do fundo municipal de assistência social; 
02.007.08.244.0027.2026: manutenção do bloco dos serviços de proteção social básica; 
02.008.12.122.0011.2136: manutenção dos programas básicos do FNDE; 
02.008.12.122.0040.2030: manutenção das atividades da secretaria municipal de educação e 
cultura; 
02.008.12.361.0011.2031: manutenção das demais atividades do ensino fundamental - MDE; 
02.008.13.392.0013.2034: manutenção das atividades culturais; 
02.009.27.122.0040.2057: manutenção da secretaria municipal de esportes e lazer; 
02.010.10.301.0018.2063: gestão e manutenção da atenção primária; 
02.011.17.122.0040.2073: manutenção do fundo municipal de saneamento, recursos hídricos; 
02.011.17.511.0019.2074: manutenção de cata ventos e cisternas; 
02.011.17.511.0019.2076: manutenção e recuperação do saneamento da zona rural; 
02.011.17.511.0019.2080: manutenção e desgotamento de fossas sépticas na zona rural; 
02.012.18.541.0020.2092: manutenção de bueiros, passagens molhadas e mata-burros; 
02.012.20.122.0040.2082: manutenção das atividades da secretaria mun. de agricultura, 
pecuária e meio ambiente; 
02.013.15.122.0040.2093: manutenção das atividades da secretaria de infraestrutura e 
serviços públicos; 
02.013.15.451.0024.2096: manutenção das estradas vicinais; 
02.013.25.752.0012.2137: manutenção e ampliação da iluminação pública municipal; 
02.014.04.122.0040.2099: manutenção das atividades da secretaria mun. de desenv. 
econômico e turismo; 
02.015.08.122.0040.2102: manutenção da secretaria municipal de trabalho, habitação e; 
02.017.10.122.0040.2061: gestão e manutenção da secretaria municipal de saúde; 
ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.90.36.00 – outros serviços de terceiros – pessoa física; 
3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 
FONTES: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos; 16600000 - Transferência de 
Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS; 15690000 - Outras 
Transferências de Recursos do FNDE; 15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - 
Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino; 15001002 - Recursos não 
Vinculados de Impostos - Despesas com ações e serviços públicos de saúde; 16000000 - 
Transf. Fundo a Fundo de Rec. do SUS prov. do Governo Federal - Bloco de Manut. das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde; 17510000 - Recursos da Contribuição para o Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública – COSIP;  

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
- 

G
IR

LA
N

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 M
E

D
E

IR
O

S
 V

A
N

D
E

R
LE

I, 
 -

 S
É

R
G

IO
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 M
E

D
E

IR
O

S
, 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

ac
es

se
: h

ttp
s:

//p
m

se
rr

an
eg

ra
do

no
rt

e.
pr

os
ip

e.
co

m
/a

ss
in

ae
xa

to
-a

pi
/d

oc
um

en
to

s 
e 

in
fo

rm
ar

 o
 c

ód
ig

o 
39

7-
c1

77
10

f0
-6

62
3-

4d
3c

-9
6e

f-
5a

10
ad

ee
f1

e6



 
 
 

 
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 
PROCESSO ADMINIST MSNN/RN N° 2403060001 – INEXIGIBILIDADE Nº 014/2024 

36 
 

PERCENTUAIS: Recursos Próprios: 75% e Recursos Federais/Estaduais: 25%. 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 
16.1. Fica eleito o Foro da Justiça de Caicó/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Serra Negra do Norte/RN, _______ de ___________de 2024. 
 
 

__________________________________ 
Sérgio Fernandes de Medeiros 

Pelo Credenciante 

____________________________________ 
___________________________________ 

Pelo Credenciado 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1 - ................................................................. 2 - ................................................................. 
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